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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 1/91

de 7 de Janeiro

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovado o Acordo, por troca de
notas, concluido em Berna, em 12 de Abril de 1990,
entre Portugal e a Suiga, Relativo ao Tratamento Re-
ciproco dos Portugueses e Suicos em Matéria de Au-
torizacao de Residéncia, cujos textos originais, na lin-
gua portuguesa e na lingua francesa, seguem em anexo
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Agosto de 1990. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Manuel Pereira — Jodo de Deus Rogado Salvador Pi-
nheiro — José Albino da Silva Peneda.

Assinado em 11 de Dezembro de 1990.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 16 de Dezembro de 1990.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

Instituto de Apoio a Emigragdo e as Comunidades Por-
tuguesas.

A Presidente.
Berna, 12 de Abril de 1990.

Ex.™ Sr. Klaus Hug, Presidente da Delega-
cdo Suica na 2.* Reunido Bilateral de Peri-
tos Portugueses e Suicos — Berna:

Sr. Presidente:

Na ocasido da 2.* reunido bilateral de peritos
Portugal-Sui¢a sobre as questdes relativas ao emprego
de trabalhadores portugueses na Suica, que teve lugar
em Berna, de 9 a 12 de Abril de 1990, tenho a honra
de levar ao conhecimento de V. Ex.? o acordo do meu
Governo relativamente ao tratamento administrativo
dos nacionais de um pais no outro pais, apos uma re-
sidéncia regular e ininterrupta de cinco anos.

1 — Os cidadaos sui¢os que tenham residido em Por-
tugal, regular e ininterruptamente, pelo periodo de
cinco anos poderdo obter, por um lado, o direito in-
condicional e de duragdo indeterminada de residirem
em todo o territdrio portugués e, por outro, o direito
de mudar de domicilio, de empregador ou de profis-
sdo, incluindo o exercicio de actividade independente,
salvo no que se refere as profissdes legalmente reser-
vadas aos cidaddos portugueses.

Igualmente poderdo mudar livremente de uma acti-
vidade assalariada para uma actividade independente
e vice-versa.

Os cidaddos sui¢os obtém, a seu pedido, um titulo
de residéncia valido por 10 anos, renovdvel automati-
camente por periodos idénticos.

As permanéncias tempordrias em Portugal justifica-
das por estudo, estdgio ou tratamento médico nédo sdo
consideradas para efeitos do cdlculo do periodo de
cinco anos acima referido.

O cumprimento do servigo militar obrigatdrio ou do
servigo civico ndo interrompe o periodo de residéncia
exigido para a concessdo do titulo de residéncia acima
referido. Igualmente, as auséncias de Portugal inferio-
res a seis meses ndo sdo consideradas interrupgdes ao
periodo de residéncia se, durante este lapso de tempo,
o cidaddo suico conservar em Portugal o centro dos
seus interesses familiares ou profissionais.

Cessa o direito ao titulo de residéncia se o seu titu-
lar declarar a saida definitiva de Portugal, ou apds a
auséncia deste pais superior a seis meses. Mediante re-
querimento apresentado antes de findo o periodo de
seis meses, este periodo podera ser prolongado até dois
anos.

2 — Os cidaddos portugueses, apds cinco anos de re-
sidéncia regular e ininterrupta na Sui¢a, poderdo ob-
ter uma autorizagdo de residéncia prevista no artigo 6.°
da lei federal de 26 de Marco de 1931, relativa a per-
manéncia e residéncia de estrangeiros.

Esta autorizac¢do confere, por um lado, o direito in-
condicional e de duracdo indeterminada de residir em
todo o territério suigo e, por outro, o direito de mu-
dar de domicilio, de empregador ou de profissdo, in-
cluindo o exercicio de actividade independente, salvo
no que se refere as profissdes legalmente reservadas aos
cidaddos suicos. Igualmente confere o direito de mu-
dar livremente de uma actividade assalariada para uma
actividade independente e vice-versa.

Os cidaddos portugueses obtém, a seu pedido, um
titulo de residéncia de tipo C, automaticamente reno-
vavel, nos termos da suptacitada lei federal.

As permanéncias temporarias na Suiga, justificadas
por estudo, estagio ou tratamento médico, ndo sdo con-
sideradas para efeitos do cédlculo do periodo de cinco
anos acima referido.

O cumprimento do servigo militar obrigatério ou do
servigo civico ndo interrompe o periodo de residéncia
exigido para a concessdo do titulo de residéncia supra-
citado. Igualmente as auséncias da Sui¢a inferiores a
seis meses ndo sdo consideradas como interrupgdes ao
periodo de residéncia se, durante este lapso de tempo,
o cidaddo portugués conservar na Suica o centro dos
seus interesses familiares ou profissionais.

Cessa o direito ao titulo de residéncia se o seu titu-
lar declarar a saida definitiva da Sui¢a ou apds a au-
séncia do pais superior a seis meses. Mediante requeri-
mento apresentado antes de findo o periodo de seis
meses, este periodo podera ser prolongado até dois
anos.

Aceitando V. Ex.?® as disposi¢des acima enunciadas,
tenho a honra de propor que a presente carta € a res-
pectiva resposta constituam um Acordo entre Portugal
e a Suiga relativo ao tratamento administrativo dos na-
cionais portugueses ¢ suicos que sejam residentes, re-
gular e ininterruptamente, pelo periodo de cinco anos,
no territério do outro Estado.

Este Acordo entrara em vigor no dia 1 de Julho de
1990, logo que cada uma das Partes faga comunicar
a outra Parte o cumprimento dos requisitos constitu-
cionais exigidos. Podera o mesmo Acordo vir a ser de-
nunciado por qualquer das Partes, mediante pré-aviso
de seis meses.

Queira V. Ex.? aceitar os protestos da minha mais
elevada consideragio.

Maria Rita Andrade Gomes.
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Office Fédéral de I’Industrie des Arts et Métiers et du Ils obtiennent, a leur demande, un titre de rési-

Travail. dence de type C, automatiquement renouvelable
conformément a la loi précitée. Les séjours tem-
poraires effectués en Suisse a des fins d’études, de
Berne, le 12 avril 1990. stages et de cures médicales ne sont pas pris en

Le Directeur.

Madame Maria Rita Andrade Gomes, Présidente
de la Délégation portugaise a la 2°™ réunion du
Groupe d’experts portugais et suisses — Berne

Madame la Présidente:

J’ai ’honneur d’accuser réception de votre lettre en
date de ce jour, qui a la teneur suivante: -

A ’occasion de la 2°™ réunion d’experts portu-
gais et suisses sur les questions relatives a I’emploi
de travailleurs portugais en Suisse, qui s’est tenue
a Berne du 9 au 12 avril 1990, j’ai I’honneur de
vous communiquer I'accord de mon Gouvernement
concernant le traitement administratif des ressor-
tissants d’un pays dans autre aprés une résidence
réguliere et ininterrompue de cing ans.

I — Les ressortissants suisses justifiant d’une
résidence réguliére et ininterrompue au Portugal de
cing ans ont, d’une part, le droit inconditionnel
et de durée indéterminée de résider sur tout le ter-
ritoire portugais, d’autre part, le droit de changer
de domicile, d’employeur et de profession, y com-
pris celui d’exercer une activité indépendante, sauf
en ce qui concerne les professions légalement réser-
vées aux citoyens portugais, et de passer librement
d’une activité salariée a une activité indépendante
ou vice-versa.

Ils obtiennent, & leur demande, un titre de rési-
dence d’une durée de validité de dix ans, automa-
tiguement renouvelable pour des périodes identi-
ques.

Les séjours temporaires effectués au Portugal a
des fins d’études, de stages e de cures médicales
ne sont pas pris en compte dans le calcul des cing
ans.

L’accomplissement du service militaire obliga-
toire ou d’un service social de remplacement
n’interrompt pas le séjour ouvrant le droit au titre
de résidence. La période de séjour n’est pas non
plus interrompue par des absences inférieures a six
mois si, durant ce laps de temps, le ressortissant
suisse conserve au Portugal le centre de ses inté-
réts familiaux et professionnels.

Le droit au titre de résidence prend fin lorsque
le départ définitif est annoncé ou apreés une
absence du Portugal de six mois. Sur demande pré-
sentée avant I’échéance du délai de six mois, celui-
ci peut étre prolongé jusqu’a deux ans.

2 — Les ressortissants portugais justifiant d’une
résidence réguliére et ininterrompue en Suisse de
cing ans regoivent une autorisation d’établissement
au sens de I’article 6 de la loi fédérale du 26 mars
1931 sur le séjour et I’établissement des étrangers.
Cette autorisation leur donne, d’une part, le droit
inconditionnel et de durée indéterminée de résider
sur tout le territoire suisse, d’autre part, le droit
de changer de domicile, d’employeur et de profes-
sion, y compris celui d’exercer une activité indé-
pendante, sauf en ce qui concerne les professions
légalement réservées aux citoyens suisses, et de pas-
ser librement d’une activité salariée a une activité
indépendante ou vice-versa.

compte dans le calcul des cing ans.

L’accomplissement du service militaire obliga-
toire ou du service social de remplacement n’inter-
rompt pas le séjour ouvrant le droit a I’autorisa-
tion d’établissement. La période de séjour n’est pas
non plus interrompue par des absences inférieures
a six mois si, durant ce laps de temps, le ressor-
tissant portugais conserve en Suisse le centre de ses
intéréts familiaux et professionnels.

Le droit & Pautorisation d’établissement prend
fin lorsque le départ définitif est annoncé ou aprés
une absence du Suisse de six mois. Sur demande
présentée avant ’échéance du délai de six mois,
celui-ci peut étre prolongé jusqu’a deux ans.

Si vous étes prét a accepter les dispositions énon-
cées ci-dessus, j’ai ’honneur de vous proposer que
la présente lettre et votre réponse constituent un
Accord entre le Portugal et la Suisse sur le traitement
administratif des ressortissants portugais et suisses
ayant résidé d’une maniére réguliere et interrompue
pendant cing ans sur le territoire de 'autre Etat.

Le dit Accord entrera en vigueur le 17 juillet 1990,
aprés que chacune des parties aura communiqué a
I’autre que les exigences constitutionnelles requises
sont accomplies. Il pourra étre dénoncé par chacune
des parties moyennant un préavis de six mois.

J’ai I’honneur de vous faire part de I’accord de mon
Gouvernement sur ce qui précéde.

Veuillez agréer, Madame la Présidente, I’assurance
de ma haute considération.

Klaus Hug.

Le Conseil Fédéral Suisse fait savoir par les présen-
tes qu’il a désigné:
Messieurs:

Klaus Hug, directeur de I’Office fédéral de
I’industrie, des arts et métiers et du travail
(OFIAMT) (chef de la délégation);

Alexandre Hunziker, directeur de P’Office
fédéral des étrangers (suppléant du chef de
la délégation);

Dieter Grossen, sous-directeur de ’'OFIAMT,
chef de la division du marché du travail;

Jean-Jacques Elmiger, chef du service des
affaires internationales de ’OFIAMT;

Michel Fornerod, chef de la section des affai-
res internationales et intégration de I’Office
fédéral des étrangers;

Thierry Mauron, économiste aupres de la divi-
sion du marché du travail de 'OFIAMT;

Jean Frangois Kammer, adjoint diplomatique
de la Direction politique, Département des
affaires étrangéres;

en qualité de délégués de la Suisse a la deuxieme réu-
nion du Groupe d’experts portugais et suisses sur les
questions relatives a ’emploi des travailleurs portugais
en Suisse, qui se réunira a Berne du 9 au 12 avril 1990,
et qu’il a autorisé le chef de la délégation, ou son sup-
pléant, a signer, sous réserve de ratification, une note
diplomatique ou un échange de lettres valant traité bila-
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téral entre la Suisse et la République du Portugal, por-
tant sur la réduction de 10 a 5 ans, pour les ressortissants
portugais, du délai pour ’obtention du permis d’établis-
sement en Suisse, sous réserve de réciprocité, ainsi qu’un
accord bilatéral relatif a I’échange des stagiaires.

En foi de quoi, les présentes ont été signées para le
Président et le Chancelier de la Confédération suisse
et munies du sceau du Conseil fédéral.

Berne, le 28 mars 1990.
Au nom du Conseil Fédéral Suisse:
Le Président de la Confédération:
A. Koll.

Le Chancelier de la Confédération:
(Signature illisible.)

2.* Reunifio do Grupo de Peritos Portugueses e Suigos so-
bre as Questdes Relativas ao Emprego dos Trabalhadores
Portugueses na Suiga.

Extracto de acta

No decurso da presente reunido do Grupo de Peri-
tos sobre as Questdes Relativas ao Emprego de Traba-
lhadores Portugueses na Sui¢a, que tever lugar em
Berna de 9 a 12 de Abril de 1990, as duas delegagdes,
no ponto 3 da ordem de trabalhos, estabeleceram o se-
guinte Acordo, sob a forma de troca de cartas:

Instituto de Apoio a Emigragdo e as Comunidades Por-
tuguesas.

A Presidente.
Berna.

Ex.™ Sr. Klaus Hug, Presidente da Delegagao
Suica na 2.2 Reunido Bilateral de Peritos Por-
tugal-Suiga — Berna:

Sr. Presidente:

Na ocasido da 2.* reunido bilateral de peritos
Portugal-Suica sobre as questdes relativas ao emprego
de trabalhadores portugueses na Sui¢a, que teve lugar
em Berna, de 9 a 12 de Abril de 1990, tenho a honra
de levar ao conhecimento de V. Ex.? o acordo do meu
Governo relativamente ao tratamento administrativo
dos nacionais de um pais no outro pais, apds uma re-
sidéncia regular e ininterrupta de cinco anos.

1 — Os cidadaos sui¢os que tenham residido em Por-
tugal, regular e ininterruptamente, pelo periodo de
cinco anos poderdo obter, por um lado, o direito in-
condicional e de durac¢do indeterminada de residirem
em todo o territério portugués e, por outro, o direito
de mudar de domicilio, de empregador ou de profis-
sd0, incluindo o exercicio de actividade independente,
salvo no que se refere as profissdes legalmente reser-
vadas aos cidadidos portugueses.

Igualmente poderdo mudar livremente de uma acti-
vidade assalariada para uma actividade independente
e vice-versa.

Os cidadaos suicos obtém, a seu pedido, um titulo
de residéncia valido por 10 anos, renovavel automati-
camente por periodos idénticos.

As permanéncias tempordrias em Portugal justifica-
das por estudo, estagio ou tratamento médico nio sdo

consideradas para efeitos do calculo do periodo de
cinco anos acima referido.

O cumprimento do servi¢o militar obrigatério ou do
servigo civico ou as auséncias de Portugal que ndo ul-
trapassem seis meses ndo interrompem o periodo de re-
sidéncia exigido para a concessdo do titulo de residén-
cia acima referido. Igualmente, as auséncias de Portugal
inferiores a seis meses ndo sao consideradas interrup-
¢Oes ao periodo de residéncia se, durante este lapso de
tempo, o cidaddo suigo conservar em Portugal o cen-
tro dos seus interesses familiares ou profissionais.

Cessa o direito ao titulo de residéncia se o seu titu-
lar declarar a saida definitiva de Portugal, ou apds a
auséncia deste pais superior a seis meses consecutivos,
periodo que podera ser prolongado até dois anos, a so-
licitacdo do interessado, mediante apresentacao do res-
pectivo requerimento, com a antecedéncia minima de
seis meses.

2 — Os cidaddos portugueses, apos cinco anos de re-
sidéncia regular e ininterrupta na Sui¢a, poderdo ob-
ter uma autoriza¢do de residéncia prevista no artigo 6.°
da lei federal de 26 de Margo de 1931, relativa a per-
manéncia e residéncia de estrangeiros.

Esta autorizagdo confere o direito incondicional e de
duragdo indeterminada de, por um lado, residir em
todo o territério suico e, por outro, de mudar de do-
micilio, de empregador ou de profissao, incluindo o
exercicio de actividade independente, salvo no que se
refere as profissdes legalmente reservadas aos cidadaos
suicos. Igualmente confere o direito de mudar livre-
mente de uma actividade assalariada para uma activi-
dade independente e vice-versa.

Os cidaddos portugueses obtém, a seu pedido, um
titulo de residéncia de tipo C, automaticamente reno-
vavel, nos termos da supracitada lei federal.

As permanéncias temporarias na Suiga, justificadas
por estudo, estdgio ou tratamento médico, nio sdo con-
sideradas para efeitos do calculo do periodo de cinco
anos acima referido.

O cumprimento do servigo militar obrigatorio ou do
servigo civico ndo interrompe o periodo de residéncia
exigido para a concessdo do titulo de residéncia supra-
citado. Igualmente as auséncias da Sui¢a inferiores a
seis meses ndo sdo consideradas como interrupgdes ao
periodo de residéncia se, durante este lapso de tempo,
o cidaddo portugués conservar na Sui¢a o centro dos
seus interesses familiares ou profissionais.

Cessa o direito ao titulo de residéncia se o seu titu-
lar declarar a saida definitiva da Suica ou apds a au-
séncia do pais superior a seis meses consecutivos, pe-
riodo que podera ser prolongado até dois anos, a
solicitagdo do interessado, mediante a apresentacdo do
respectivo requerimento, com a antecedéncia minima
de seis meses.

Aceitando V. Ex.? as disposi¢des acima enunciadas, te-
nho a honra de propor que a presente carta e a respectiva
resposta constituam um Acordo entre Portugal € a Suica
relativo ao tratamento administrativo dos nacionais por-
tugueses e suicos residentes, regular e ininterruptamente,
pelo perfodo de cinco anos, no territorio do outro Estado.

Este Acordo entrard em vigor no dia 1 de Jutho de 1990,
logo que cada uma das Partes faga comunicar & outra
Parte o cumprimento dos requisitos constitucionais exi-
gidos. Poderd o mesmo Acordo vir a ser denunciado por
qualquer das Partes, mediante pré-aviso de seis meses.

Queira V. Ex.? aceitar os protestos da minha mais
elevada consideragio.

Maria Rita Andrade Gomes.
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«Office» Federal da Indiistria, Artes e Oficios e do Tra- tividade assalariada para uma actividade indepen-
balho. dente e vice-versa.
: Os cidaddos portugueses obtém, a seu pedido,
O Director. , Foa : .
um titulo de residéncia de tipo C, automaticamente

renovavel, nos termos da supracitada lei federal.
Berna.

Ex.™ Sr.? Dr.* Maria Rita Andrade Gomes, Pre-
sidente da Delegacdo Portuguesa na 2.? Reunido
Bilateral de Peritos Portugal-Sui¢a — Berna:

Sr.? Presidente:

Tenho a honra de acusar a recep¢do da carta de
V. Ex.?* desta data, com o seguinte teor:

Na ocasido da 2.? reunido bilateral de peritos
Portugal-Suica sobre as questdes relativas ao em-
prego de trabalhadores portugueses na Sui¢a, que
teve lugar em Berna, de 9 a 12 de Abril de 1990,
tenho a honra de levar ao conhecimento de
V. Ex.? o acordo do meu Governo relativamente
ao tratamento administrativo dos nacionais de um
pais no outro pais, apds uma residéncia regular e
ininterrupta de cinco anos.

1 — Os cidadaos suigos que tenham residido em
Portugal, regular e ininterruptamente, pelo periodo
de cinco anos poderdo obter o direito incondicio-
nal e de duragdo indeterminada de, por um lado,
residir em todo o territério portugués e, por ou-
tro, de mudar de domicilio, de empregador ou de
profissdo, incluindo o exercicio de actividade in-
dependente, salvo no que se refere as profissdes
legalmente reservadas aos cidaddos portugueses.

Igualmente poderdo mudar livremente de uma
actividade assalariada para uma actividade inde-
pendente e vice-versa.

Os cidadaos sui¢os obtém, a seu pedido, um ti-
tulo de residéncia valido por 10 anos, renovavel
automaticamente por periodos idénticos.

As permanéncias temporarias na Sui¢a, justifi-
cadas por estudo, estdgio ou tratamento médico,
ndo sdo consideradas para efeitos do cdlculo do
periodo de cinco anos acima referido.

O cumprimento do servi¢o militar obrigatorio ou
do servigo civico ndo interrompe o periodo de re-
sidéncia exigido para a concessdo do titulo de re-
sidéncia supracitado. Igualmente as auséncias da
Suica inferiores a seis meses ndo sdo consideradas
como interrupgdes ao periodo de residéncia se, du-
rante este lapso de tempo, o cidaddo portugués
conservar na Sui¢a o centro dos seus interesses fa-
miliares ou profissionais.

Cessa o direito ao titulo de residéncia se o seu
titular declarar a saida definitiva da Suiga ou apds
a auséncia do pais superior a seis meses conse-
cutivos, periodo que podera ser prolongado até
dois anos, a solicitagdo do interessado, mediante
a apresenta¢do do respectivo requerimento, com a
antecedéncia minima de seis meses.

Aceitando V. Ex.? as disposi¢des acima enun-
ciadas, tenho a honra de propor que a presente
carta e a respectiva resposta constituam um
Acordo entre Portugal e a Sui¢a relativo ao trata-
mento administrativo dos nacionais portugueses e
suigos residentes, regular e ininterruptamente, pelo
periodo de cinco anos, no territorio do outro Es-
tado.

Este Acordo entrard em vigor no dia 1 de Ju-
lho de 1990, logo que cada uma das Partes faca
comunicar a outra Parte o cumprimento dos re-
quisitos constitucionais exigidos. Podera o mesmo
Acordo vir a ser denunciado por qualquer das Par-
tes, mediante pré-aviso de seis meses.

As permanéncias tempordrias em Portugal jus- Tenho & honra de levar ao conhecimento de V. Ex.?
tificadas por estudo, estdgio, ou tratamento mé-  a concordancia do meu Governo relativamente ao que
dico ndo sdo consideradas para efeitos do cdlculo  antecede.
do periodo de cinco anos acima referido.

O cumprimento do servigo militar obrigatério ou
do servigo civico ou as auséncias de Portugal que
ndo ultrapassem seis meses ndo interrompem o pe-
riodo de residéncia exigido para a concessao do ti-
tulo de residéncia acima referido. Le Conseil Fédéral Suisse fait savoir, par les présen-

Cessa o direito ao titulo de residéncia se o seu tes, qu’il a désigné:
titular declarar a saida definitiva de Portugal, ou
apds a auséncia deste pais superior a seis meses
consecutivos, periodo que poderd ser prolongado
até dois anos, a solicitagdo do interessado, me-
diante apresenta¢do do respectivo requerimento,
com a antecedéncia minima de seis meses.

2 — Os cidadaos portugueses, apds cinco anos
de residéncia regular e ininterrupta na Suiga, po-
derdo obter uma autorizagdo de residéncia prevista
no artigo 6.° da lei federal de 26 de Margo de chef de la division du marché du travail;
1931, relativa a permanéncia e residéncia de estran- Jean-Jacques Elmiger, chef du service des af-
geiros. faires internationales de ’OFIAMT;

Esta autorizagdo confere o direito incondicional Michel Fornerod, chef de la section des affai-
e de duracdo indeterminada de, por um lado, re- res internationales et intégration de 1’Office
sidir em todo o territério suico e, por outro, de fédéral des étrangers;
mudar de domicilio, de empregador ou de profis- Thierry Mauron, économiste auprés de la di-
sdo, incluindo o exercicio de actividade indepen- vision du marché du travail de 'OFIAMT;
dente, salvo no que se refere as profissdes legal- Jean Franc¢ois Kammer, adjoint diplomatique
mente reservadas aos cidadaos suigos. Igualmente de la Direction politique, Département des
confere o direito de mudar livremente de uma ac- affaires étrangeéres;

Queira V. Ex.? aceitar os protestos da minha mais
elevada consideragido.

Klaus Hug.

Messieurs:

Klaus Hug, directeur de I’Office fédéral de
I’industrie, des arts et métiers et du travail
(OFIAMT) (chef de la délégation);

Alexandre Hunziker, directeur de 1’Office fé-
déral des étrangers (suppléant du chef de la
délégation);

Dieter Grossen, sous-directeur de ’OFIAMT,
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en qualité de délégués de la Suisse a la 2" réunion
du Groupe d’experts portugais et suisses sur les ques-
tions relatives a "emploi des travailleurs portugais en
Suisse, qui se réunira a Berne du 9 au 12 avril 1990,
et qu’il a autorisé le chef de la délégation, ou son sup-
pléant, a signer, sous réserve de ratification, une note
diplomatique ou un échange de lettres valant traité bi-
latéral entre la Suisse et la République du Portugal,
portant sur la réduction de 10 & 5 ans, por les ressor-
tissants portugais, du délai pour ’obtention du permis
d’établissement en Suisse, sous réserve de réciprocité,
ainsi qu'un accord bilatéral relatif a I’échange des sta-
giaires.

En foi de quoi, les présentes ont été signées par le
Président et le Chancelier de la Confédération suisse
et munies du sceau du Conseil fédéral.

Berne, le 28 mars 1990.
Au nom du Conseil Fédéral Suisse:
Le Président de la Confédération:
A. Koll.

Le Chancelier de la Confédération:
(Signature illisible.)

2¢me réunion du Groupe d’experts portugais et suisses sur les
questions relatives a Pemploi de travailleurs portugais en
Suisse.

Extrait du procés-verbal

Durant la présente réunion du Groupe d’experts sur
les questions relatives a ’emploi de travailleurs portu-
gais en Suisse, qui s’est tenue a Berne du 9 au 12 avril
1990, les deux Délégations sont convenues, sous point
3 de P'ordre du jour, de P'accord suivant, rédigé en la
forme d’'un échange de lettres:

Instituto de Apoio a Emigra¢do e as Comunidades Por-
tuguesas.

La Présidente.
Berne.

Monsieur Klaus Hug, Président de la Délégation
suisse a la 2™ réunion du Groupe d’experts
portugais et suisses — Berne:

Monsieur le Président:

A l'occasion de la 2°™ réunion d’experts portugais
et suisses sur les questions relatives a I’emploi de tra-
vailleurs portugais en Suisse, qui s’est tenue a Berne
du 9 au 12 avril 1990, j’ai ’honneur de vous commu-
niquer ’accord de mon Gouvernement concernant le
traitement administratif des ressortissants d’un pays
dans l'autre aprés une résidence réguliére et ininterrom-
pue de cing ans.

1 — Les ressortissants suisses justifiant d’une rési-
dence réguliere et ininterrompue au Portugal de cing
ans ont, d’une part, le droit inconditionnel et de durée
indéterminée de résider sur tout le territoire portugais,
d’autre part, le droit de changer de domicile,
d’employeur et de profession, y compris celui d’exer-
cer une activité indépendante, sauf en ce qui concerne
les professions légalement réservées aux citoyens por-
tugais, et de passer librement d’une activité salariée a
une activité indépendante ou vice-versa.

1ls obtiennent, a leur demande, un titre de résidence
d’une durée de validité de dix ans, automatiquement
renouvelable pour des périodes identiques.

Les séjours temporaires effectués au Portugal a des
fins d’études, de stages e de cures médicales ne sont
pas pris en compte dans le calcul des cinq ans.

L’accomplissement du service militaire obligatoire ou
d’un service social de remplacement n’interrompt pas
le séjour ouvrant le droit au titre de résidence. La
période de séjour n’est pas non plus interrompue par
des absences inférieures a six mois si, durant ce laps
de temps, le ressortissant suisse conserve au Portugal
le centre de ses intéréts familiaux et professionnels.

Le droit au titre de résidence prend fin lorsque le
départ définitif est annoncé ou apreés une absence du
Portugal de six mois. Sur demande présentée avant
I’échéance du délai de six mois, celui-ci peut étre pro-
longé jusqu’a deux ans.

2 — Les ressortissants portugais justifiant d’une rési-
dence réguliére et ininterrompue en Suisse de cinq ans
regoivent une autorisation d’établissement au sens de
I’article 6 de la loi fédérale du 26 mars 1931 sur le
séjour et I’établissement des étrangers. Cette autorisa-
tion leur donne, d'une part, le droit inconditionne] et
de durée indéterminée de résider sur tout le territoire
suisse, d’autre part, le droit de changer de domicile,
d’employeur et de profession, y compris celui d’exer-
cer une activité indépendente, sauf en ce qui concerne
les professions légalement réservées aus citoyens suis-
ses, et de passer librement d’une activité salariée a une
activité indépendante ou vice-versa.

Ils obtiennent, a leur demande, un titre de résidence
de type C, automatiquement renouvelable conformé-
ment a la loi précitée. Les séjours temporaires effec-
tués en Suisse & des fins d’études, de stages et de cures
médicales ne sont pas pris en compte dans le calcul des
cing ans.

L’accomplissement du service militaire obligatoire ou
du service social de remplacement n’interrompt pas le
séjour ouvrant le droit a I’autorisation d’établissement.
La période de séjour n’est pas non plus interrompue
par des absences inférieures a six mois si, durant ce
laps de temps, le ressortissant portugais conserve en
Suisse le centre de ses intéréts familiaux et profession-
nels.

Le droit a PPautorisation d’établissement prend fin
lorsque le départ définitif est annoncé ou apres une
absence de Suisse de six mois. Sur demande présentée
avant I’échéance du délai de six mois, celui-ci peut étre
prolongé jusqu’a deux ans.

Si vous étes prét a accepter les dispositions énoncées
ci-dessus, j’ai ’honneur de vous proposer que la pré-
sente lettre et votre réponse constituent un Accord entre
le Portugal et la Suisse sur le traitement administratif
des ressortissants portugais et suisses ayant résidé d’une
maniéere réguliére et ininterrompue pendant cing ans sur
le territoire de 'autre Etat. Le dit Accord entrera en
vigueur le 1% juillet 1990, aprés que chacune des par-
ties aura communiqué a ’autre que les exigences cons-
titutionnelles requises sont accomplies. 1l pourra étre
dénoncé par chacune des parties moyennant un préa-
vis de six mois.

Veuillez agréer, Monsieur le Président, I’assurance de
ma haute considération.

Madame Maria Rita Andrade Gomes.
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Travail. ‘ poraires effectués en Suisse a des fins d’études, de
i stages et de cures médicales ne sont pas pris en
compte dans le calcul de cing ans.

[’accomplissement du service militaire obliga-
toire ou du service social de remplacement n’inter-
rompt pas le séjour ouvrant le droit & 1'autorisa-
de la Délégation portugaise a la 2°™ réunion tion d’étaplissement. La période de séjou_r nje§t pas
du Groupe d’experts portugais et suisses — non plus interrompue par des absences inférieures
Berne: a six mois si, durant ce laps de temps, le ressor-
‘ tissant portugais conserve en Suisse le centre de ses
intéréts familiaux et professionnels.

Le droit & Pautorisation d’établissement prend
fin lorsque le départ définitif est annoncé ou apres
une absence de Suisse de six mois. Sur demande
présentée avant 1’échéance du délai de six mois,
celui-ci peut étre prolongé jusqu’a deux ans.

Si vous &tes prét a accepter les dispositions énon-
cées ci-dessus, j’ai I’honneur de vous proposer que
la présente lettre et votre réponse constituent un
Accord entre le Portugal et la Suisse sur le traite-
ment administratif des ressortissants portugais et
suisses ayant résidé d’une maniére réguliére et inin-
terrompue pendant cing ans sur le territoire de
autre Etat. Le dit Accord entrera en vigueur le
1°7 juillet 1990, aprés que chacune des parties aura
communiqué a l'autre que les exigences constitu-
tionnelles requises sont accomplies. Il pourra étre
dénoncé par chacune des parties moyennant un
préavis de six mois.

Le Directeur.
Berne.

Madame Maria Rita Andrade Gomes, Présidente

Madame la Présidente:

J’ai ’honneur d’accuser réception de votre lettre en
date de ce jour, qui a la teneur suivante:

A P’occasion de la 2°™ réunion d’experts portu-
gais et suisses sur les questions relatives a ’emploi
de travailleurs portugais en Suisse, qui s’est tenue
a Berne du 9 au 12 avril 1990, j’ai ’honneur de
vous communiquer I’accord de mon Gouvernement
concernant le traitement administratif des ressor-
tissants d’un pays dans ’autre aprés une résidence
réguliére et ininterrompue de cing ans. ‘

1 — Les ressortissants suisses justifiant d’une
résidence réguliere et ininterrompue au Portugal de
cinq ans ont, d’une part, le droit inconditionnel
et de durée indéterminée de résider sur tout le ter-
ritoire portugais, d’autre part, le droit de changer
de domicile, d’employeur et de profession, y com-
pris celui d’exercer une activité indépendante, sauf
en ce qui concerne les professions légalement réser-
vées aux citoyens portugais, et de passer libremerit
d’une activité salariée a une activité indépendante
ou vice-versa. ‘ Veuillez agréer, Madame la Présidente, ’assurance

IIs obtiennent, a leur demande, un titre de rési- de ma haute considération.
d_ence d’une durée de validité de dix' ans, automa- Klaus Hug.
tiquement renouvelable pour des périodes identi-
ques.‘ .- . , \ Berne, le 12 avril 1990.

Les séjours temporaires effectués au Portugal a
des fins d’études, de stages et de cures médicales ne
sont pas pris en compte dans le calcul des cinqg ans.

L’accomplissement du service militaire obliga-
toire ou d’un service social de remplacement
n’interrompt pas le séjour ouvrant le droit au titre
de résidence. La période de séjour n’est pas non
plus interrompue par des absences inférieures a six
mois si, durant ce laps de temps, le ressortissant  Office Fédéral de I'Industrie des Arts et Métiers et du
suisse conserve au Portugal le centre de ses inté- Travail.
réts familiaux et professionnels.

Le droit au titre de résidence prend fin lorsque
le départ définitif est annoncé ou aprés une
absence du Portugal de six mois. Sur demande pré-
sentée avant 1'échéance du délai de six mois, celui-
ci peut étre prolongé jusqu’a deux ans.

2 — Les ressortissants portugais justifiant d’une
résidence réguliére et ininterrompue en Suisse de
cing ans recoivent une autorisation d’établissement
au sens de 'article 6 de 1a loi fédérale du 26 mars
1931 sur le séjour et I’établissement des étrangers.
Cette autorisation leur donne, d’une part, le droit
inconditionnel et de durée indéterminée de résiddr
sur tout le territoire suisse, d’autre part, le droit

J’ai I’honneur de vous faire part de I’accord de mon
Gouvernement sur ce qui précéde.

Le Chef de la délégation portugaise:
Madame Maria Rita Andrade Gomes.

Le Chef de la délégation suisse:
Klaus Hug.

Le Directeur.
Berne, le 12 avril 1990.

Madame Maria Rita Andrade Gomes, Présidente
de la Délégation portugaise a la 2°™ réunion
du Groupe d’experts portugais et suisses —
Berne:

Madame la Présidente:

J’at 'honneur d’accuser réception de votre lettre en
date de ce jour, qui a la teneur suivante:

de changer de domicile, d’employeur et de profes-
sion, v compris celui d’exercer une activité indeé-
pendente, sauf en ce qui concerne les professions
légalement réservées aus citoyens suisses, et de pas-
ser librement d'une activité salariée a4 une activité
indépendante ou vice-versa. '

1Is obtiennent, & leur demande, un titre de rés"-
dence de type C, automatiquement renouvelable

A T’occasion de la 2™ réunion d’experts portu-
gais et suisses sur les questions relatives a ’emploi
de travailleurs portugais en Suisse, qui s’est tenue
a Berne du 9 au 12 avril 1990, j’ai 'honneur de
vous communiquer ’accord de mon Gouvernement
concernant le traitement administratif des ressor-
tissants d’un pays dans I’autre aprés une résidence
réguliére et ininterrompue de cing ans.



DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-B

N.° 5 — 7-1-1991

1 — Les ressortissants suisses justifiant d’une
résidence réguliére et ininterrompue au Portugal de
cing ans ont, d’une part, le droit inconditionnel
et de durée indéterminée de résider sur tout le ter-
ritoire portugais, d’autre part, le droit de changer
de domicile, d’employeur et de profession, y com-
pris celui d’exercer une activité indépendante, sauf
en ce qui concerne les professions légalement réser-
vées aux citoyens portugais, et de passer librement
d’une activité salariée & une activité indépendante
ou vice-versa.

Ils obtiennent, & leur demande, un titre de rési-
dence d’une durée de validité de dix ans, automati-
quement renouvelable pour des périodes identiques.

Les séjours temporaires effectués au Portugal a
des fins d’études, de stages et de cures médicales ne
sont pas pris en compte dans le calcul des cinq ans.

L’accomplissement du service militaire obliga-
toire ou d’un service social de remplacement
n’interrompt pas le séjour ouvrant le droit au titre
de résidence. La période de séjour n’est pas non
plus interrompue par des absences inférieures a six
mois si, durant ce laps de temps, le ressortissant
suisse conserve au Portugal le centre de ses inté-
réts familiaux et professionnels.

Le droit au titre de résidence prend fin lorsque
le départ définitif est annoncé ou aprés une
absence du Portugal de six mois. Sur demande pré-
sentée avant I’échéance du délai de six mois, celui-
ci peut étre prolongé jusqu’a deux ans.

2 — Les ressortissants portugais justifiant d’une
résidence réguliére et ininterrompue en Suisse de
cing ans regoivent une autorisation d’établissement
au sens de P’article 6 de la loi fédérale du 26 mars
1931 sur le séjour et ’établissement des étrangers.

légalement réservées aus citoyens suisses, et de pas-
ser librement d’une activité salariée & une activité
indépendante ou vice-versa.

Ils obtiennent, a leur demande, un titre de rési-
dence de type C, automatiquement renouvelable
conformément & la loi précitée. Les séjours tem-
poraires effectués en Suisse a des fins d’études, de
stages et de cures médicales ne sont pas pris en
compte dans le calcul des cing ans.

L’accomplissement du service militaire obliga-
toire ou du service social de remplacement n’inter-
rompt pas le séjour ouvrant le droit a I’autorisa-
tion d’établissement. La période de séjour n’est pas
non plus interrompue par des absences inférieures
a six mois si, durant ce laps de temps, le ressor-
tissant portugais conserve en Suisse le centre de ses
intéréts familiaux et professionnels.

Le droit a ’autorisation d’établissement prend
fin lorsque le départ définitif est annoncé ou apreés
une absence de Suisse de six mois. Sur demande
présentée avant ’échéance du délai de six mois,
celui-ci peut étre prolongé jusqu’a deux ans.

Si vous étes prét a accepter les dispositions énon-
cées ci-dessus, j’ai ’honneur de vous proposer que
la présente lettre et votre réponse constituent un
Accord entre le Portugal et la Suisse sur le traite-
ment administratif des ressortissants portugais et
suisses ayant résidé d’une maniére réguliére et inin-
terrompue pendant cinq ans sur le territoire de
I’autre Etat. Le dit Accord entrera en vigueur le
17 juillet 1990, aprés que chacune des parties aura
communiqué a ’autre que les exigences constitu-
tionnelles requises sont accomplies. Il pourra étre
dénoncé par chacune des parties moyennant un
préavis de six mois.

Cette autorisation leur donne, d’une part, le droit
inconditionnel et de durée indéterminée de résider
sur tout le territoire suisse, d’autre part, le droit
de changer de domicile, d’employeur et de profes-
sion, y compris celui d’exercer une activité indé-

J’ai ’honneur de vous faire part de I’accord de mon
Gouvernement sur ce qui précéde.

Veuillez agréer, Madame la Présidente, I’assurance
de ma haute considération.

pendente, sauf en ce qui concerne les professions Klaus Hug.
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